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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais  PROJETO DE LEI Nº 680/14

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 3, DA LEI
MUNICIPAL N. 5.329/2013, FICANDO O PARÁGRAFO
ÚNICO TRANSFORMADO| EM PARÁGRAFO
PRIMEIRO, ACRESCENTANDO O PARÁGRAFO
SEGUNDO.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas

Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica modificada a redação do parágrafo único do art.

3º, da Lei Municipal 5.329/2013, transformado em $ 1º, passando o referido artigo vigorar

com o acréscimo do 8 2º, como segue:

“Art. 3º. [..].
. ) |

“81º. Aos servidores que se aposentarem, por qualquer
motivo, antes do término do interstício da gradação, fica assegurado automaticamente O

direito de percepção do adicional à base de 10% (dez por cento) no último quingiiênio

adquirido.

$ 2º. A gratificação de que trata o art. 2º eo percentual fixado
ervidores públicos que não pertencem à classe do magistério,no caput será aplicada para os s

tivos, a partir de 15/08/2013.”que concluírem novos interstícios aquisi
|

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra

em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI Nº 680/14  
ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 3º, DA LEI
MUNICIPAL N. 5.329/2013, FICANDO O PARÁGRAFO
ÚNICO TRANSFORMADO EM PARÁGRAFO
PRIMEIRO, ACRESCENTANDO O PARÁGRAFO
SEGUNDO.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas
Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica modificada a redação do parágrafo único do art,

3º, da Lei Municipal 5.329/2013, transformado em $ 1º, passando o referido artigo vigorar
com o acréscimo do 3 2º, como segue:

“Apt. 3%, fu].

“S1% Áos servidores que se aposentarem, por qualquer
motivo, antes do término do interstício da gradação, fica assegurado automaticamente q
direito de percepção do adicional à base de 10% (dez por cento) no último giingiiênio
adquirido.

$ 2º A gratificação de que trata o art. 2ºe o percentual
fixado no caput será aplicada para os servidores públicos que não pertencem à classe do
magistério, que concluírem novos intersíícios aquisitivos, a partir de 15/08/2013.”

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entra em vigor na data de sua publicação.

 PREFEITURAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE, 09 DE DEZEMBRODE 2014.
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PREFEI ICIPAL

Márcio José Faria
CHEFE DE GABINETE
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JUSTIFICATIVA 
Senhor Presidente,

Ret.: Projeto de Lei n. 680/2014.  
 

artigo 3º e acrescenta redação do parágrafo primeiro e do segundo parágrafo, com o objetivo
|

benefício não reiroagirá no tempo, salvo expressa previsão.

segundo no mencionadoartigo da Lei Municipaln. 5.329/2015.
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ParecerNº 612/2014 ao Projetode Lei Nº 00680/2014

Data do Documento: 11/12/2014 Assunto: Diversos Quorum: MaioriaAbsoluta

Projeto de Lei: Projeto de Lei Nº 00680/2014  
Ementa: Exara parecerjurídico favorável ao PL

Texto: ExcelentíssimoSr. Presidenteda Câmara de Vereadoresdo Municípiode Pouso Alegre, Minas Gerais, Pouso Alegre, 11 de dezembrode 2014. A pedido da secretaria
dessa Casa de Leis, venho exarar pareceracerca do projeto de lei n. 680/2014que cria o pagamento de adicionalde 10% no último quinquênio adquirido, exceto para a classe
de servidorespertencentesao magistério: 1. Salientamosque o presenteparecervem esclarecer EXCLUSIVAMENTEQUESTÕESTÉCNICAS, respeitando-se,por óbvio, os
entendimentos diversos sobre a matéria e, em especial, a opinião dos Srs. Edis em plenário. 2. O Poder Executivo,guardadasas devidas proporçõese exceções legais, detém à

competênciapara propositura do projeto de lei, restando isso garantido pela Constituição Federal. 3. Estão atendidas as regras Constitucionais, e demais normas aplicáveisà
matéria, em especial o artigo 30 da Constituição Federal. 4. Nota-se que a competênciado Município para legislarsobre as matérias do Inciso 1 do artigo 30 da CF é plena de
forma que o município pode, por expressa permissãoconstitucional, legislarsobre assuntos de interesse local. É o que se verifica no art. 30 da CF/88. Art. 30. Compete aos |

Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; 5.Deforma geral, vejo que existem dois aspectos a serem abordados neste parecer: primeiro o que se refere a
possibilidadeou não de se fornecer adicional a servidorespúblitos; segundo, em havendo possibilidades,quais seriam os meios corretos de viabilizar tal desiderato. 6. O projeto
de lei via regulamentara matéria por meio de autorizaçãolegislativaque, por sua vez, visa obedeceraos critérios da legalidadee publicidade, razão pela qual mostra-se
imprescindívela apreciação do plenário, até mesmo para realizarjasemendas legislativasque se mostrarem necessárias. 7. Isto porque, repita-se, apesarde estarmos tratando
do pagamento de adicional (o que, a princípio, não denota qualquer ilegalida esde que autorizada por lei), está a se tratar de um mecanismopara melhor esclarecer

- situação de direito a qual, antes deste projeto de lei, gerava mereça dos 8. Desta forma, analisada a situação de direito, mormente as questõestécnicas,exaro
parecerfavorável ao projeto de lei. E o parecer, , FÁBIO DE SOUZA DE PAULA Assessor Jurídico OAB/MG98.673     Protocolo: 2845

[ Autoria ] e
NenhumRegistro Encontrado!    [ Arquivos 1
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 Cama Municipalde ouso Clos
Gabinete Parlamentar

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 680/2014

RELATÓRIO:

Parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação ao Projeto de

Lei nº 680/14, que altera a redação do art. 3º da Lei Municipal nº

5.329/2013, ficando o parágrafo único transformado em parágrafo

primeiro, acrescentando o parágrafo segundo, de autoria do Poder

Executivo.

FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme determinao Regimento Interno da Câmara Municipal nos

termos de seu artigo 43, |, combinado com o artigo 37, parágrafo 3º da Lei

Orgânica Municipal, compete às Comissões Permanentesopinarem acerca

das proposições que lhe são apresentadas.

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação acata integralmente o

Parecer Jurídico desta Casa de Leis.

Vamos à conclusão deste parecer cujos termos damos por

devidamente assentados.

CONCLUSÃO:

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação, EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido projeto de Lei, julgando-o apto a ser

apreciado pelo Plenário desta Edilidade.

Pouso Alegre, 12 de dezembro de 2014.   
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 Comara Municipalde Puso CH

Gabinete Parlamentar

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 680/2014

Sala das Comissões “Bernardino Campos”

Presidente: 
Relator: C |] ,

|Rafael Huhn   Secretária: /
inéia Costa

  



Gabinete Parlamentar 
PARECERN.º 066 DE 2014

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O

PROJETO DE LEIN.º 00680/2014.

RELATÓRIO:

De autoria do Poder Executivo,a Proposta de Lei 00680/2014 em epígrafe

altera a redação do artigo 3º da Lei Municipal n. 5.329/2013, ficando o parágrafo único

transformado em parágrafo primeiro, acrescentando o parágrafo segundo.

De acordo com a justificativa do presente projeto de Lei, sua finalidade visa

corrigir uma falha no projeto, acrescentando o parágrafo segundo, no intuito de evitar

uma possível interpretaçãoerrônea.

Diz ainda em sua justificativa que o projeto de Lei em tela esclarece que a

aplicação ocorrerá para O último quinquênio adquirido, tendo em vista que nos demais

não houve a devida contribuição previdenciária.

FUNDAMENTAÇÃO:

Nos termos regimentais da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre/MG, no que diz

ombinado com o artigo 37, 83º da Lei Orgânica Municipal,

inarem acerca das proposições que lhe são

no seu artigo 37, 81º, c

compete às Comissões Permanentes op

encaminhadas pela Mesa Diretora, analisar a proposta quanto aos aspectos legais.

Ressalta-se ainda o artigo 70, II do Regimento Interno que dá competência a

Comissão de AdministraçãoPública analisar as proposições que versem sobre criação e

estruturação da administração pública.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta de Lei apresenta todos os requisitos

legais, a fim de tramitar no Plenário desta Casa de Leis.

Diante do exposto, vamos à conclusão deste parecer cujos termos damos por

devidamente assentados.

  

 



res,

 Gabinete Parlamentar

CONCLUSÃO:

Após analise do presente Projeto, a Comissão verificou que a proposta de Lei

00680/2014 encontra-se com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Administração Pública EXARA

PARECER FAVORÁVEL, à tramitação do referido projeto de Lei, julgando-o apto a

ser apreciadopelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 12 de dezembro de 2014   N. EOVI o al
BrazAndrade Hélio da Van Dr. Paulô +

Relator Presidente Secretária ;

   



Gabinete Parlamentar 
Pouso Alegre, 12 de dezembro de 2014

Parecer da Comissão de Administração Financeira e Orçamentária
Parecer ao Projeto de Lei n.º 680/2014

o 680/2014 “altera a redação do art. 3º, da Lei
O Projeto de Lei n.

fo único transformado em parágrafoMunicipal n. 5.329/2013, ficando o parágra
primeiro, acrescentando o parágrafo segundo”.

Autor: Poder Executivo

FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme determina o Re

termos de seu artigo 43, 1, combi
Orgânica Municipal, compete às Co

proposições que lhe são apresentadas.

istração Financeira e Orçamentária acata

gimento Interno da Câmara Municipal nos
nado com o artigo 37, parágrafo 3º da Lei
missões Permanentes opinarem acerca das

A Comissão. de Admin
integralmente o Parecer Jurídico desta Casa de Leis.

Vamos à conclusão deste parecer cujos termosdamos por devidamente

assentados.

CONCLUSÃO:

A Comissão de Administração Fina
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referi

apreciado pelo Plenário desta Edilidade.

A Dulcinéia'Mariada Costa
“* Vereadora Relatora da Comissão

|

nceira e Orçamentária EXARA
do Projeto, julgando-o apto a ser

   

 
Maurício Donizeti de Sales
Vereador Presidente da Comissão 
Adriano César Pereira Braga
Vereador Secretário da Comissão

   


